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Introdução

As primeiras iniciativas voltadas ao esporte univer-
sitário no Brasil foram alicerçadas no voluntariado estu-

dantil e conduzida pelo associativismo a partir do final 
do Século XIX, com participação de grêmios, centros 
acadêmicos e AAAs (Starepravo, et al., 2010a; Pessoa, 
& Dias, 2019). Em que pese mais tarde os centros aca-
dêmicos tenham mantido identidade maior com o movi-
mento político e as AAAs com a integração por meio do 
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Resumo: Objetivou investigar a estrutura administrativa e o perfil dos gestores das AAAs ligadas a Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul/Cidade Universitária. Para tanto, investigou-se presidentes e membros das diretorias das AAAs vinculados a Universida-
de Federal de Mato Grosso do Sul, com aplicação de questionários eletrônicos. As AAAs encontram-se formadas predominantemente 
por cursos, compostas pelo mínimo oito e máximo 39 diretorias, com presidência, vice-presidência e secretaria (gestão central) e dire-
toria de esportes, marketing, eventos e tesouraria (gestão setorial) predominando. A filiação tem a matrícula no curso e pagamento da 
anuidade como principais exigências, não se relaciona ao número de discentes, sendo os descontos em produtos, instituições parceiras 
e eventos os principais benefícios. A presidência é majoritariamente masculina, enquanto as diretorias, homogênea, matriculados entre 
o 5º e 8º semestre, participantes da Educação Física e treinamentos esportivos na Educação Básica. A falta de tempo e falta de oportu-
nidades foram as principais barreiras para quem não teve experiência esportiva.
Palavras-chave: Universidades. Gestão do esporte. Associativismo.

Abstract: It aimed to investigate the administrative structure and the profile of AAAs managers linked to the Federal University of 
Mato Grosso do Sul/Cidade Universitária. For that, presidents and members of the boards of the AAAs linked to the Federal Univer-
sity of Mato Grosso do Sul were investigated, with the application of electronic questionnaires. The AAAs are predominantly formed 
by courses, with a minimum of eight and a maximum of 39 directorates, with the presidency, vice presidency and secretariat (central 
management) and sports, marketing, events and treasury (sectoral management) predominating. Membership has enrollment in the 
course and payment of the annual fee as its main requirements, it is not related to the number of students, with discounts on products, 
partner institutions and events being the main benefits. The presidency is mostly male, while the directors, homogeneous, enrolled 
between the 5th and 8th semester, participants of Physical Education and sports training in Basic Education. Lack of time and lack of 
opportunities were the main barriers for those who had no sporting experience.
Keywords: Universities. Sport Management. Associativism.

Resumen: Tuvo como objetivo investigar la estructura administrativa y el perfil de los gestores de AAAs vinculados a la Universidad 
Federal de Mato Grosso do Sul/Cidade Universitária. Para eso, fueron investigados presidentes y miembros de los directorios de la AAAs 
vinculados a la Universidad Federal de Mato Grosso do Sul, con la aplicación de cuestionarios electrónicos. Las AAAs están formadas 
predominantemente por carreras, con un mínimo de ocho y un máximo de 39 direcciones, predominando la presidencia, vicepresidencia 
y secretaría (dirección central) y deportes, marketing, eventos y tesorería (dirección sectorial). La membresía tiene como principales 
requisitos la inscripción al curso y el pago de la cuota anual, no está relacionada con el número de alumnos, siendo los principales benefi-
cios los descuentos en productos, instituciones colaboradoras y eventos. La presidencia es mayoritariamente masculina, mientras que los 
directores, homogéneos, matriculan entre el 5º y 8º semestre, participantes de Educación Física y formación deportiva en la Educación 
Básica. La falta de tiempo y la falta de oportunidades fueron las principales barreras para quienes no tenían experiencia deportiva.
Palabras-clave: Universidades. Gerencia Deportiva. Asociativismo.
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e desfrutavam de benefícios diretos e indiretos, embora não 
sem conflitos e resistências pelos de posição contrária.

Não por acaso, algumas das mudanças empreendidas foram 
reivindicações da ala estudantil que apoiava o governo a época. 

[...]. em 1940, um ano antes, portanto, da promul-
gação do tal decreto-lei, seriam quatro os pontos 
que interessariam aos universitários nesse processo, 
segundo Cid Novajas, Secretário Geral da FUPE. 
1) a necessidade de licenças para os universitários 
participarem de campeonatos de outras entidades 
esportivas que não fossem estudantis; 2) a mudança 
do nome da Confederação Brasileira de Desporto 
Universitários, 3) a mudança da sede da Confede-
ração de São Paulo para o Rio de Janeiro; 4) auxílio 
moral e material do governo (Seria Preciso, 1940 
apud Pessoa, & Dias, 2019).

Sob a alegação de favorecer as experiências esportivas, 
além de condicionar a autorização e reconhecimento de 
cursos das universidades brasileiras a construção de praças 
esportivas para os alunos (Brasil, 1938), o Estado estabele-
ceu medidas indutoras de criação de infraestrutura e finan-
ciamento das ações das AAAs. 

Tal feito, seguindo os mesmos passos da regulamen-
tação geral do esporte no país (Brasil, 1941a), se conso-
lidou por meio do Decreto-lei nº 3.617/1941, que esta-
beleceu as bases da organização do desporto universitário, 
dentre elas, o controle da CUBE, com alteração do nome 
para Confederação dos Desportos Universitários (CBDU), 
doravante detentora do poder de subsidiar, fiscalizar e fo-
mentar o esporte universitário (Brasil, 1941b).

No que tange a infraestrutura, atribuiu as universidades 
e demais instituições de Ensino Superior isoladas, a obri-
gatoriedade por construção de praças esportivas, adotando 
essa medida como critério condicionante à autorização e 
reconhecimento federal para funcionamento da instituição. 
Oficializou o subsídio financeiro às AAAs de modo a auxiliar 
no desenvolvimento de suas atividades como responsabili-
dade das universidades privadas, o mesmo ocorrendo com 
as federais. Ainda, reconheceu os Jogos Universitários Bra-
sileiros como competição universitária nacional, a primeira 
Olimpíada Universitária Brasileira, os Jogos Universitários 
de Minas Gerais e a Segunda Olimpíada Universitária Brasi-
leira, como suas primeiras edições (Brasil, 1941b).

Com a regulamentação oficial, a representação básica 
passou a ser realizada pelas AAAs, compostas por alunos do 
mesmo curso, que no interior de cada instituição deveriam 
compor a Federação Atlética Acadêmica (FAA) vinculada 
ao Centro Acadêmico, com o presidente daquele fazendo 
parte deste (Brasil, 1941b). Tal organização posicionava 
hierarquicamente as FAA diretamente a Confederação dos 
Desportos Universitários, não existindo, até então, a figura 
de uma representação estadual.

esporte, inicialmente não havia demarcação da atuação 
(Melo, 1997).

O College Mackenzie, em São Paulo e a Faculdade de 
Medicina e Cirurgia, no Rio de Janeiro, foram precursoras 
em ações destinadas ao esporte universitário. Promoveram 
treinamentos e competições por meio de amistosos e jogos 
(Starepravo, et al., 2010a).

Com competições até então restritas ao âmbito esta-
dual, a partir de 1916 ocorreram as primeiras disputas in-
terestaduais. Em termos de eventos nacionais, em 1934 foi 
realizado o Iº Jogos Universitários Brasileiros e em 1935, a 
Iª Olimpíada Universitária do Brasil. Rio de Janeiro e São 
Paulo também foram precursores na criação de federações 
universitárias, respectivamente 1933 (Federação Atlética 
de Estudantes) e 1934 (Federação Universitária Paulista de 
Esportes), movimento que corroborou com que em 1939 
surgisse a Confederação Universitária Brasileira de Espor-
tes (CUBE), gerida pelos próprios estudantes e sem inter-
ferência do Estado (Starepravo, et al., 2010a; Pessoa, Dias, 
2019). Em 1940, novamente em São Paulo, foi realizada a 
IIª Olimpíada Universitária do Brasil, envolvendo equipes 
de São Paulo, Rio Grande do Sul, Disrito Federal (a época 
Rio de Janeiro), Estado do Rio, Minas Gerais e Bahia (Ste-
rapravo, et al., 2010b).

Até então geridas com recursos de festas e bailes, com 
a ampliação dos jogos e da quantidade de participantes, os 
custos aumentaram, sendo inevitável a busca de apoio fi-
nanceiro junto a autoridades políticas, as quais pelo incenti-
vo concedido, eram convidados a participar de aberturas e 
encerramentos dos eventos (Pessoa, & Dias 2019). 

Isto porque os eventos esportivos contavam com parti-
cipação de grande público, sejam envolvidos diretamente 
(atletas), indiretamente na organização ou a população da ci-
dade (Melo, 1997), criando clima favorável ao apoio de po-
líticos, que por sua vez, visavam a obtenção da popularidade 
e simpatia junto aos organizadores e estudantes em geral. 

Pautada na necessidade (AAAs) e oportunidade (polí-
ticos), tal relação abriu espaço favorável a apropriação do 
esporte universitário pelo Estado, sua institucionalização 
e regulamentação. Mesmo havendo forte movimento es-
tudantil contrário, parcerias estabelecidas com estudantes 
em alinhamento ao governo, corroboravam com a desar-
ticulação. Portanto, a apropriação e aparelhamento, com 
regulamentação e financiamento, ocorreu em face a um 
regime autoritário incomodado com a mobilização dos cen-
tros acadêmicos contrários ao governo e pela percepção do 
abrandamento que grupos aliados a eles poderiam promo-
ver frente as AAAs mediante a liderança que dispunham. 

Logo, conforme defendem Pessoa e Dias (2020), tal 
movimento não ocorreu abruptamente, mas sim por meio 
de artimanhas de desestruturação do movimento estudan-
til, com cooptação de aliados que se alinhavam ao governo 
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limbo, uma vez que não estava pronto para a profissiona-
lização, nem iria receber verbas suficientes para se manter 
(Starepravo, et al., 2010a).

Em 1993 surge a Lei no 8.672 (Lei Zico), em que o 
esporte adotou a estruturação em profissional e não-pro-
fessional, comportando neste segundo a vertente semi-pro-
fissional (prática mediante incentivo materiais que não inci-
dam em remuneração) e amador (inexistência de qualquer 
remuneração ou incentivo) (Brasil, 1993). O decreto nº 
981/1993, ao regulamentar a Lei Zico, atribuiu a CBDU 
competência e poderes equivalentes ao das entidades fede-
rais de administração do desporto (Brasil, 1993). Tal es-
trutura, diferencia-se daquela observada em outros países, 
como Portugal, em que a Federação Académica do Despor-
to Universitário é tutelada por um órgão estatal (Santos, 
Camilo, Cardoso, & Pereira, 2021).

No mesmo sentido caminhou a Lei no 9.615/1998, em 
que manteve a classificação do esporte em profissional e 
não-profissional, modificando apenas elementos deste se-
gundo, que passou a vigorar como aquele em que não há 
contrato de trabalho e que o recebimento de materiais e 
patrocínios é permitido (Brasil, 1998). Nota-se que a es-
trutura composta até então com a presença do esporte uni-
versitário, o qual as AAAs se faziam presentes, em ambas as 
leis passa a inexistir.

O esporte universitário passou a figurar como perfor-
mance e não dispor de financiamento público, levando-o a 
aproximação a iniciativa privada, com financiamento e uso 
do esporte como estratégia de marketing (Starepravo, et al., 
2010a), dentre elas, a concessão de bolsas de estudo aos 
atletas com destaque esportivo para representar entidades 
de ensino particulares (Toledo, 2006), corroborando com 
que instituições, como a Universidade Paulista se sagras-
se campeão das Olimpíadas Universitárias no período de 
2005-2009 e estabelecesse seu marketing via esporte (Man-
darino, et al., 2013) e que outras, como a Universidade 
Luterana Brasileira, Universidade do Sul de Santa Catarina, 
Universidade Caxias do Sul, dispusessem de completos e 
modernos centros de treinamento (Nogueira, 2003).

Mediante ao distanciamento do Estado e ausência de fi-
nanciamento, passou a vigorar a formalização de parcerias 
e financiamento publicitário (Malagutti, et al., 2020), em 
que as universidades, sobretudo as privadas, passaram a fo-
mentá-lo visando o retorno financeiro e divulgação da mar-
ca institucional - marketing esportivo -, com investimentos a 
longo prazo. As Universidades Luterana Brasileira, Univer-
sidade do Sul de Santa Catarina e a Universidade de Caxias 
do Sul, são algumas das que lançaram mão desse mecanismo 
(Machado, & Zem, 2004).

Apenas em 2001 ocorreu reaproximação do Estado ao 
financiamento, com a determinação de que dos recursos 
destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro e Comitê Parao-

Tais mudanças fizeram com que o protagonismo es-
tudantil até então presenciado se perdesse e fosse instru-
mentalizado pelo Estado como mecanismo de propaganda 
político-ideológica (Pires, 1998), ou seja, utilizado como 
forma de mitigar parte da oposição sofrida pelo movimen-
to estudantil e veículo de ampliação do raio de influência 
sobre o universo esportivo universitário (Pessoa, & Dias, 
2019). 

Neste cenário, as AAAs exerceram o papel de mediado-
ras entre estudantes e Estado, pois os estudantes buscavam 
a autonomia esportiva e política, o subsídio e fomento das 
práticas esportivas e, o Estado, por sua vez, se valia dos re-
sultados e da representatividade que o esporte universitário 
transmitia para a população (Camargo, & Mezzadri, 2018), 
usando-o como instrumento de propaganda política, con-
ceitual e social (Pires, 1998).

No fim da década de 1970, sob ordem da ditadura mi-
litar, o Sistema Desportivo Nacional brasileiro foi estrutu-
rado em comunitário, estudantil, militar e classista. O es-
porte estudantil, o qual o universitário integrava, vinculado 
a Confederação Brasileira dos Desportos Universitários 
(CBDU), Federações Desportivas Universitárias (FDU) e 
AAAs (Brasil, 1975; Brasil, 1977). Pela primeira vez uma 
instituição de representação estadual das AAAs foi consti-
tuída, passando a figurar na hierarquia estrutural do esporte 
universitário como intermediária.

Diferentemente do que até então era regulamentado, as 
novas normas estabeleceram a existência de uma AAA por 
universidade, nada especificando sobre aquelas vinculadas 
aos cursos, incumbindo-as a responsabilidade pela prática 
do desporto e à realização de competições desportivas no 
interior de cada instituição. Para as instituições atribuiu a 
responsabilidade pelo incentivo e disponibilização de recur-
sos financeiros (Brasil, 1977).

Mesmo que desenvolvido em contexto em que as 
atuações das AAAs tenham sido controversas, com mo-
vimentos contrários e favoráveis ao Governo Vargas e a 
ditadura militar, o esporte universitário foi associado ao 
autoritarismo e a desmobilização daqueles desfavoráveis ao 
ideário político-ideológico, de modo que certo distancia-
mento político para com ele marcasse o período da rede-
mocratização. Acerca da questão, Starepravo et al. (2010a), 
expõem que o período de 1980-1993 foi marcado pelo dis-
tanciamento do Estado do esporte universitário, dado ao 
estigma que passou a ser associado e uso político-ideológico 
na contenção da mobilização estudantil.

Em 1987, o esporte universitário foi definido como 
esporte-performance pela a portaria nº 236 do Ministério 
da Educação, o que causou grande problema, pois a Cons-
tituição de 1988 separou o esporte em profissional e não 
profissional e definirá o maior repasse de verba ao espor-
te educacional, deixando o esporte universitário em um 
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Materiais e métodos

A pesquisa caracteriza-se como transversal, na medida 
em que centrou atenção em apenas um momento da vida 
da população investigada (Bordalo, 2006), de campo, com 
a ida dos pesquisadores ao local onde o fenômeno a ser pes-
quisado ocorreu (Dalfovo, et al., 2008) e descritiva/explo-
ratória, por descrever as características e relações da popu-
lação investigada e esclarecer acerca de conceitos e ideias 
sobre o tema (Gil, 2010a), com abordagem quantitativa e 
qualitativa.

A população foi composta por presidentes e diretores 
com vínculo as AAAs na UFMS/Cidade Universitária, 
mandato de 2019. Das 22 existentes na instituição, 17 pre-
sidentes e 44 diretores compuseram a amostra por adesão. 
Os critérios de inclusão foram ter exercido a função de ges-
tão/administração em AAAs existentes na UFMS/Cidade 
Universitária em 2019; apresentar anuência ao Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido on-line; aceitar partici-
par da pesquisa. O critério de exclusão foi o participante ter 
menos de 18 anos. 

A técnica de coleta foi a aplicação de questionários, 
lidos e preenchidos pelo próprio sujeito (Gil, 2010a). Os 
instrumentos foram dois questionários on-line, elaborados 
em WordPress, que possibilitaram agilidade e precisão com 
os envolvidos (Gil, et al., 2013). Diferentemente dos ques-
tionários impressos, questionários virtuais têm apresentado 
maiores taxas de respostas (Edwards, et al., 2009). 

Seguindo as recomendações de De Von et al. (2007), 
na elaboração dos instrumentos utilizou-se matriz teórica 
dos estudos do esporte universitário no Brasil e atuação das 
AAAs (Starepravo, et al., 2010; Pessoa, & Dias, 2019; Ca-
margo, & Mezzadri, 2018; Oliveira, 2016).

Posteriormente a revisão teórica foram identificados 
os constructos, elaborados os itens e os instrumentos (De 
Von, et al., 2007). Recorreu-se às recomendações da lite-
ratura especializada, em específico, no tange a variedade de 
itens (De Von, et al., 2007), vocabulário aplicado na for-
mulação das questões, extensão do instrumento (quantida-
de de questões) e distribuição das perguntas (Gil, 2010b). 

Foram criados dois questionários, um destinado aos 
presidentes e outro aos diretores. O questionário direcio-
nado aos presidentes foi composto por nove perguntas, 
organizadas em três constructos, todas abertas – 1. Perfil 
demográfico dos presidentes (sexo, idade, AAA a qual está 
vinculado, semestre que está cursando), 2. Estrutura admi-
nistrativa (quantidade de diretores, funções exercidas), 3. 
Associados (quantidade, critérios, exigências e benefícios). 
Já o instrumento aplicado aos diretores contou com 11 
questões, organizadas em dois constructos, abertas (7) e fe-
chadas (4) – 1. Perfil demográfico (AAA a qual está vincula-
do, sexo, função exercida, semestre que estava cursando), 

límpico Brasileiro (inciso 1º, do item VI do artigo 56 da Lei 
no 10.264/2001), 5% fosse obrigatoriamente investido no 
esporte universitário (Brasil, 2001).

Com modificações promovidas pela Lei no 12.395/2011, 
o esporte universitário aproximou-se de entidades de alto 
rendimento (Comitê Olímpico Brasileiro e Comitê Parao-
límpico Brasileiro), passando a CBDU a definir juntamente 
com estas entidades a programação de investimento (Brasil, 
2011). Em 2018 passou a contar com 0,11% dos 4,36% do 
produto da arrecadação da loteria de prognósticos numéri-
cos destinados ao esporte, com recursos repassados direta-
mente à CBDU (Brasil, 2018).

Em que pese relevante a retomada do financiamento 
pelo Estado e distanciamento do uso político-ideológico, o 
mesmo encontra-se destinado exclusivamente ao financia-
mento do rendimento esportivo, concentrado em despesas 
com organização de eventos nacionais e participação brasi-
leira em eventos internacionais.

Nota-se que, com a apropriação das AAAs pelo Estado, 
a atuação das mesmas esteve presente até 1986. A partir 
de 1987, deixaram de ser mencionadas e de fazer parte da 
estrutura hierárquica na normatização federal do esporte 
universitário, vez que a relação anteriormente existente 
(CBDU/FAA/AAAs e CBDU/FDU/AAAs) foi substituí-
da pela relação CBDU/FDU nos 26 estados brasileiros e 
Distrito Federal, com a função de organizar competições 
e eventos esportivos universitários oficiais. Neste cenário, 
pouco se sabe sobre as AAAs e a nova organização, estrutura 
administrativa, composição e atuação nas últimas décadas, 
pois a maioria dos estudos disponíveis focaram períodos an-
teriores – 1933-1940 (Pessoa, & Dias, 2019), 1940-1980 
(Camargo, & Mezzadri, 2018), 1916-1993 (Starepravo, et 
al., 2010a). 

Portanto, evidenciam-se lacunas na literatura que levam 
a algumas indagações em relação as AAAs na atualidade. 
Como são compostas? Como estão estruturadas? Como são 
organizadas? Como são administradas? A ausência de tais 
informações exige o investimento em novas pesquisas, de 
modo a corroborar com os saberes já produzidos sobre pe-
ríodos anteriores.

Diante ao exposto, o presente artigo teve por objeti-
vo investigar a estrutura administrativa das AAAs e o perfil 
dos gestores ligados a Universidade Federal de Mato Gros-
so do Sul (UFMS)/Cidade Universitária. Especificamente, 
objetivou-se identificar os tipos de filiação em relação aos 
integrantes das AAAs; investigar a relação entre número de 
acadêmicos matriculados e vinculados as associações; diag-
nosticar os critérios exigidos para associação e os supostos 
benefícios em ser associado; avaliar a composição da estru-
tura administrativa; identificar o perfil dos gestores (idade, 
sexo, semestre) e analisar o histórico de relacionamento 
dos gestores com a Educação Física escolar e o esporte.
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Software, Sistemas de informação, Análise e desenvolvi-
mento de sistemas e Redes computadores); Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas, Alimentos e Nutrição (Nutrição e 
Engenharia de alimentos) (11.76%) - e cursos de Faculda-
de/Escola/Instituto diferentes, mas de uma mesma área do 
conhecimento - Ciências Exatas - Química, Física, Mate-
mática (5.88%) (Tabela 1).

Comparado ao número de associações existentes em 
outras IFES, o quantitativo é igual ao encontrado na Uni-
versidade Federal de Uberlândia (Pereira, & Silva, 2019) e 
superior aos evidenciados na Universidade de Brasília (Oli-
veira, 2016) e universidades federais mineiras (Pereira, & 
Silva, 2019).

Decorridos mais de 80 anos da sua primeira regulamen-
tação, atualmente o associativismo esportivo universitário 
no Brasil dispõe de estrutura e objetivos diferentes daqueles 
normatizados pelo Decreto-lei nº 3.617/1941. Desvincu-
lou-se dos Diretórios Centrais, em que eram compostos 
por representantes da universidade e a representava em 
competições. Dispõe de estrutura de acordo com as carac-
terísticas particulares de cada instituição, contando com 
atléticas formadas por alunos de curso único, cursos com 
formações e habilitações em licenciatura e bacharelado da 
mesma faculdade ou por unidades setoriais (Belato, 2018) 
ou curso único, cursos de uma mesma unidade, área de 
conhecimento ou campus (Pereira, & Silva, 2019). 

As FAAs das instituições de Ensino Superior deixaram 
de existir e cederam espaço às LIGAS, entidades compostas 

2. Histórico com o esporte (participação nas aulas de Edu-
cação Física, vínculo com treinamento esportivo anterior a 
universidade, modalidade do treinamento, participação em 
competições esportivas, nível das competições, modalida-
des que competiu). 

A aplicação do instrumento ocorreu com o envio de 
e-mail aos participantes, ocasião em que os objetivos da pes-
quisa e o link de acesso aos questionários foram disponibili-
zados. Os e-mails dos diretores foram obtidos junto ao pre-
sidente da Liga das Atléticas UFMS (LAUFMS) e os e-mails 
dos diretores, por intermédio dos presidentes.

A análise dos dados quantitativos ocorreu pela frequên-
cia absoluta e relativa. Em específico para estimar o alcan-
ce, o número de associados foi dividido pelo número de 
alunos matriculados em cada curso (Alcance = número de 
associados na AAA / número de alunos matriculados no 
curso que a atlética é vincula). Já os qualitativos por meio 
da análise de conteúdo temática, foram interpretados em 
três fases: pré-análise; exploração do material; e tratamen-
to de dados (Gil, 2010a).

A pré-análise foi o primeiro contato com os dados; a 
exploração do material “[...] refere-se fundamentalmente 
às tarefas de codificação, como recorte (escolha das uni-
dades), enumeração (escolha das regras de contagem) e 
classificação (escolha da categoria)” (Gil, 2010a, p. 152) 
e o tratamento dos dados, a interpretação dos resultados, 
lançando mão de tabelas na apresentação.

O manuscrito consiste em um recorte da pesquisa 
“Esporte Universitário e associativismo: protagonismo, 
engajamento e atuação das Associações Atléticas Acadê-
micas”, aprovada em Comitê de Ética em Pesquisa sob nº 
CAAE: 55375021.4.0000.0021, seguindo as recomen-
dações da Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016 do Con-
selho Nacional de Saúde.

Resultados e Discussão

Tipos de organização e composição das AAAs
A Cidade Universitária/UFMS é composta por 16 uni-

dades setoriais (Escolas/Faculdades/Institutos), com 66 
cursos e conta com 22 AAAs constituídas, das quais cinco 
não aceitaram participar da investigação. Sua organização é 
pautada em quatro diferentes formas de agrupamento - alu-
nos do mesmo curso, com formação única - Administração, 
Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Enfermagem, 
Farmácia, Fisioterapia, Geografia, Medicina, Odontologia, 
Psicologia e Turismo - (64.70%); estudantes da mesma 
graduação, mas com formações ou habilitações diferentes 
- Ciências Biológicas, Educação Física e Letras (17.64%); 
universitários de vários cursos de uma mesma faculdade/
escola/instituto - Faculdade de Computação (Ciência da 
Computação, Engenharia da Computação, Engenharia de 

Tabela 1 
Composição das AAAs – UFMS/Cidade Universitária – 2019 

Origem Sigla DiretoriasMatriculasAssociados Alcance 
Administração AAACAPIVARÃO 15 669 250 0,37 
Biologia AAABIO 8 511 0 - 
Ciências 
Contábeis 

AAACONT 8 277 69 0,24 

Ciências 
Econômicas 

AAA XIII DE 
AGOSTO 

14 247 - - 

Computação AAACOMP 20 1445 300 0,20 
Educação 
Física 

AAAEFUFMS 12 360 70 0,19 

Enfermagem MAGAAA 14 248 64 0,25 
Farmácia AAAFARMA 12 268 37 0,13 
Fisioterapia AAAFISIO 15 205 56 0,27 
Geografia AAAGEO 10 178 55 0,30 
Letras AAALMA 5 229 24 0,10 
Medicina AAAMUFMS 39 446 231 0,51 
Ciências 
Farmacêuticas, 
alimentos e 
Nutrição 

AAANPEE 21 295 60 0,20 

Odontologia AAAACF 12 284 73 0,25 
Psicologia PSICAAA 7 259 60 0,23 
Ciências 
Exatas  

AAACEx 15 809 151 0,18 

Turismo AAATUR 4 149 20 0,13 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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A exigência de estar matriculado consiste em elemento 
básico da composição das atléticas, portanto, antecede a re-
lação. Essa relação, de certo modo, figura como identificação 
mais ampla ligada ao contexto social (conexão). Todavia, a 
partir dessa relação que antecede, diversos comportamentos 
e atitudes passam a ser determinados em normas que regem 
os grupos, de modo a se sentirem pertencentes as mesmas. 

A respeito da questão, Fagundes, Prado e Félix (2022), 
evidenciaram como consequentes da identificação com as 
atléticas brasileiras a afiliação com a atlética (exteriorização 
publicamente da sua filiação), afiliação social (participação 
em eventos esportivos pela presença de grupos de referên-
cia), entusiasmo (motivação e estímulo para exercer esforço 
além do normal para participar das atividades esportivas), 
recomendação da atlética (impulsionamento e proteção dos 
interesses da associação), envolvimento (relevância dada 
com base em suas necessidades, valores e interesses), in-
terconexão (grau em que as pessoas sentem parte de um 
grupo) e coletividade (sentimento de comunidade em que 
o comportamento individual é ditado pela cultura coletiva).

O pagamento de anuidade decorre desta ser uma das prin-
cipais fontes de manutenção das ações desenvolvidas por essas 
entidades, haja vista a ausência de investimento de recursos pú-
blicos ou privados, fazendo com que a composição financeira 
ocorra por iniciativas próprias.

por presidentes das AAAs vinculadas aos cursos, faculdades 
ou outras áreas de conhecimentos, dispondo de atuação po-
lítica junto a instituição e organização de eventos esportivos 
internos. Exercem interlocução mais no contexto interno 
das universidades do que externo. Figuram como instân-
cias colegiadas, integradas, consultivas, deliberativas e exe-
cutivas responsáveis pela atuação em nome do coletivo e 
incumbem-se de organizar eventos esportivos internos em 
cada universidade, como os Jogos Interatléticas Universi-
tários na UFMS (JIUFMS). 

A representação das instituições em jogos nacionais por 
AAAs foram se perdendo, pois, os regionais, organizados 
pelas FDUs, não têm mais relação direta com as atléticas 
como outrora, mas sim com setores da administração cen-
tral das universidades, condição que tem corroborado com 
que as LIGAS fomentem seus próprios eventos. Esta dinâ-
mica, conforme achados de Malagutti, Rojo e Starepravo 
(2020), tem sido observada em outras instituições nacio-
nais, como a realização do InterUNESP, InterMED-SP, En-
genharíadas-PR e Jogos Jurídicos-MG.

A média de associados é de 87,77, com mínimo zero e 
máximo 300, quantidade inferior ao observado por Palma 
et al. (2018) em São Paulo, que indicaram predominância 
entre 3.001 a 5.000 e 5.001 a 8.000 associados, algo que 
pode estar relacionado a São Paulo ser um dos berços do 
associativismo das atléticas acadêmicas, bem como a maior 
cidade em contingente populacional do país e, consequen-
temente, a com maior número de universitários no territó-
rio brasileiro.

A quantidade de discentes matriculados demonstrou fi-
gurar como fator relevante para dispor de maior número 
de associados, haja vista que das seis atléticas com maior 
número de membros (Faculdade de Computação, Ciências 
Exatas, Administração, Biologia, Medicina e Educação Físi-
ca), quatro foram as que mais integrantes possuíam (AAA-
COMP, AAACapivarão, AAAMUFMS e AAACEx). Por 
sua vez, a relação entre matriculados e números de asso-
ciados, indica que a AAAMUFMS é a que dispõe de maior 
alcance entre os acadêmicos, seguida pela AAACapivarão, 
AAAGEO e AAAFISIO, o que pode estar relacionado a ca-
pacidade de articulação da diretoria junto as discentes para 
que se filiem.

Critérios e benefícios para associação
Critérios formais são utilizados para a associação (Ta-

bela 2), com destaque para “estar matriculado ao curso” 
(47.05%) e o “pagamento de anuidade” (41.17%). Para 
potencializar a filiação, a maioria das agremiações oferece 
benefícios aos associados, predominando as vantagens fi-
nanceiras - descontos em produtos (94.11%), descontos 
em instituições parceiras (82.35%) e eventos (64.70%) e 
participação nos treinos oferecidos (29.41%).

 
 
 
 
 
 
 
  
 

Tabela 2 
Critérios e benefícios para associação – AAAs da UFMS/Cidade Universitária 
– 2019 

Exigências para associação Frequência 
Absoluta Relativa 

Exigências para associação   
Estar matriculado no curso 8 47.05% 
Pagar anuidade 7 41.17% 
Representar a atlética/Torcer pela atlética em 
competições 

1 5.88% 

Não estar cumprindo algum tipo de punição 1 5.88% 
Ser formado ou professor nos cursos 1 5.88% 
Nenhum 3 17.64% 
Benefícios oferecidos aos associados   
Descontos em produtos 16 94.11% 
Descontos em instituições parceiras 14 82.35% 
Descontos em eventos 11 64.70% 
Participação em treinos 5 29.41% 
Sorteios de produto 3 17.64% 
Carteirinha de associado/estudante 2 11.76% 
Participação em competições 2 11.76% 
Treinador 2 11.76% 
Participação gratuita em competições esportivas 2 11.76% 
Brindes 2 11.76% 
Direito de participar das reuniões/Materiais 
esportivos/Desconto em eventos\produtos de 
atléticas parceiras/Treinos em atléticas 
parceiras/Maior integração com outras 
atléticas/Representar a atlética/Benefícios em 
torneios/ Produtos exclusivos/Open bebida da 
atlética em eventos/Poder de voto em escolhas 
de produtos/Apoio em jogos/Prática esportiva 

1 5.88% 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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avanço a ser considerado e estimulado, a presidência é 
exercida majoritariamente por homens (64.70%), mesmo 
54.6% dos estudantes de IFES brasileiras serem do sexo fe-
minino (Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Co-
munitários e Estudantis, 2019).

A exemplo do observado nesse estudo, a gestão do es-
porte universitário em Minas Gerais é ocupada sobretudo 
por homens (Barbosa, 2014). Essa realidade também se 
materializa no esporte universitário na cidade de São Paulo, 
em que 85.18% dos gestores das AAAs são homens (Palma, 
et al., 2018).

Em que pese avanços serem observados, em que há 
inserção da participação feminina na gestão do esporte 
universitário, este contexto ainda figura como espaço de 
reprodução das desigualdades entre homens e mulheres, 
dado as tipificações construídas historicamente que deram 
contornos a uma estrutura social conservadora na ocupação 
de funções de decisão, sobretudo, por homens, institucio-
nalizada em diversos setores/organizações, dentre eles, o 
esporte moderno, ao qual a vertente universitária encon-
tra-se vinculada. 

A reprodução dos valores do esporte moderno per-
meou o esporte universitário e o fez, a priori, um espaço 
criado por e para homens, com inserção das mulheres 
em competições apenas tardiamente (Zeferino, et al., 
2013), o que corroborou com que as mulheres fossem 
inseridas no mundo esportivo, seja como praticantes ou 
como gestoras, tardiamente. A exemplo do ocorrido nos 
Jogos Olímpicos e em algumas modalidades esportivas, 
em que a participação feminina foi inicialmente negada, a 
ocupação de cargos de gestão ainda é cenário de domínio 
masculino. 

Tal realidade também é evidenciada na gestão esportiva 
brasileira não universitária, em que a ocupação do posto 
de presidente de clubes participantes do Campeonato Bra-
siliense de futebol da primeira divisão (Azevedo, et al., 
2004), gestão de clubes socioculturais e esportivos (Bastos, 
et al., 2006) e de organizações esportivas participantes da 
Liga Basquete Feminino (Gitti, & Bastos, 2013), são exerci-
das somente por homens. Há aqueles que não existe exclu-
sividade, mas a exemplo do observado na presente pesqui-
sa, ocorre predominância masculina na gestão – academias 
de ginástica de Recife-PE (Correia, et al., 2017), academia 
fitness no Brasil (Santana, et al., 2012), federações espor-
tivas (Laurentino, et al., 2020) e gestores de equipes de 
voleibol (Maroni, et al., 2010). Apenas em gestão de aca-
demias de ginástica foi evidenciada predominância feminina 
(Bastos, et al., 2011). A obrigação do cuidado com familia-
res e preconceitos relacionados a estereótipos foi pontuada 
como principais barreiras a participação feminina em con-
selhos de administração de Federações Esportivas Chilenas 
(Foppiano-Vilo, et al., 2022).

Em que pese existir a possibilidade de apoio financei-
ro pelas próprias instituições por meio do PDI, Reuni, 
PNAES e recursos orçamentários (Belato, 2018), sua ma-
terialização é incipiente e figura como principal barreira ao 
trabalho desenvolvido pelo associativismo (Pereira, & Silva, 
2019), sendo a cobrança de anuidades uma das suas grandes 
fontes orçamentárias (Palma, et al., 2018).

Perfil dos gestores das AAAs
A presidência é ocupada sobretudo por estudantes entre 

21 e 24 anos, masculino, do 7º e 8º semestre. As diretorias 
são estruturadas majoritariamente por pessoas de 21 a 24 
anos, matriculados no 7º e 8º semestre e distribuição pari-
tária em relação ao sexo (Tabela 3).

A predominância de presidentes e diretores entre 21 e 
24 anos está em conformidade com o perfil dos discentes 
de IFES do país, compostas por 49.3% entre 20 e 24 anos 
(Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Comuni-
tários e Estudantis, 2019). 

Ao considerar que os presidentes e diretores apresentam 
perfil de estudantes próximos ao término da graduação, me-
diante a ausência de formação específica na gestão esportiva 
dos envolvidos, a ocupação de funções de lideranças nas as-
sociações segue um processo que inicialmente exige a com-
preensão da dinâmica do grupo e das ações realizadas, de 
modo a adquirir experiência prática, haja vista que as partici-
pações nessas funções são voluntárias, não remuneradas e des-
envolvidas sem formação específica de gestão em esporte, dis-
pondo do conhecimento tácito como elemento subsidiador. 

Em que pese a distribuição paritária entre os sexos 
masculino e feminino dos diretores, o que representa um 

 
 
 
 

Tabela 3 
Dados demográficos dos gestores das AAAs – UDMA/Cidade Universitária 
– 2019 
 Presidentes Diretores 

Frequência Frequência 
Absoluta Relativa Absoluta Relativa 

Idade     
21 anos 4 23.52% 10 22.72% 
22 anos 7 41.17% 9 20.45% 
23 anos 1 5.88% 12 27.27% 
24 anos 3 17.64% 5 11.36% 
25 anos - - 2 4.54% 
25 anos - - 2 4.54% 
27 anos 1 5.88% 2 4.54% 
28 anos - - 1 2.27% 
31 anos 1 5.88% 1 2.27% 
Sexo     
Masculino 11 64.70% 22 50% 
Feminino 5 35.29% 22 50% 
Semestre     
3º e 4º semestre 2 11.78% 3 6.81% 
5º e 6º semestre 7 41.17% 17 38.63% 
7º e 8º semestre 8 47.05% 54 54.54% 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Essas duas funções são centrais para o bom andamento das 
atividades desenvolvidas e não por acaso, também foram 
evidenciadas como predominantes em estudos realizados 
por Oliveira (2016) no Distrito Federal e Ferreira et al. 
(2022), no Rio de Janeiro.

A secretaria é responsável pelo registro da memória 
das reuniões, com elaboração de Atas, assim como reali-
zação de demandas pontuais solicitadas pela presidência e 
vice. Ainda, compete a responsabilidade pela organização 
de documentos e memória das informações do grupo. Em 
associações que não há essa função, as atribuições são des-
envolvidas pelos próprios presidentes ou vice-presidentes.

As diretorias de esportes podem ser organizadas de ma-
neira genérica, sem nenhuma especificação (Diretoria de 
Esportes) ou de modo específico por modalidades (Dire-
toria de Natação) ou categorias de esportes (Diretoria de 
Esportes Coletivos e Diretoria de Esportes Individuais). 
Essa diretoria figura como a mais frequente no âmbito das 
AAAs, predominando não apenas entres as atléticas anali-
sadas neste estudo, mas também entre aquelas investigadas 
no Distrito Federal (Oliveira, 2016) e Rio de Janeiro (Fe-
rreira, et al., 2022). Suas atribuições são acompanhar de 
perto o andamento das atividades esportivas, como a gestão 
de recursos materiais, físicos e humanos (treinador) para 
os treinamentos, organização de amistosos, participação e 
organização de competições, representar a equipe junto a 
presidência e participar de congressos técnicos. Por vezes, 
grupos que dispõem de elevada quantidade de associados, 
ainda contam com uma diretoria para coordenar os espor-
tes por modalidades (Diretoria Geral de Esportes).

A Diretoria de Marketing é aquela que dispõem da res-
ponsabilidade por divulgação dos produtos a ela vinculados 
(camisetas, shorts, chinelos, gorros, óculos, canecas, cha-
veiros) ou serviços (festas, bailes, competições). Todavia, 
não se limita a isso, haja vista que é por intermédio do mar-
keting que a marca (nome da atlética) é levada até os estu-
dantes vinculados ao curso, despertando neste o sentido de 
pertencimento e vínculo. A forte presença dessa diretoria 
revelada nesta pesquisa pode estar relacionada as atléticas 
não mais contarem com financiamento para desenvolvi-
mento de suas atividades, dado inexistência de obrigação 
legal, ficando sob sua própria responsabilidade a criação de 
caixa por meio de produtos e serviços. 

A Diretoria Financeira é responsável por gerenciar e 
controlar a entrada e saída financeira. Dentre as receitas 
constam as anuidades, vendas de produtos e bilhetes para 
festas. As de saída, o pagamento de fornecedores de produ-
tos e serviços. Sendo os custos em sua maioria arcados pelas 
próprias AAAs através de dispositivos de mensalidades, fes-
tas e vendas de produtos, essas entidades acabam dispondo 
de fluxo financeiro, o que exige e justifica a presença de 
uma diretoria específica para este fim.

Estrutura administrativa das AAAs
A estrutura administrativa é composta por 22 funções, 

tendo a maioria das AAAs de 11 a 20 diretorias (Tabela 
4). A presidência e vice-presidência são funções centrais 
e outras 20 setoriais. Todas dispõem de presidente e a 
maioria, de diretorias relacionadas às modalidades espor-
tivas (94.11%), ao marketing (94.11%), ao secretariado 
(82.35%), a eventos (76.47%) e a tesouraria (70.58%), 
o que indica organização semelhante aquelas com fins lu-
crativos, segmentada por especificidades e objetivos par-
ticulares. 

Os dados indicam que o funcionamento e desenvolvi-
mento das atividades das atléticas ocorrem seguindo or-
ganização estrutural, semelhante a clubes esportivos, em 
que a gestão dispõe de um conjunto de funções organizadas 
hierarquicamente. Essa estrutura não é fixa, modifica-se de 
atlética para atlética. Aguiar e Santos (2022) evidenciaram 
a composição por presidente, vice-presidente e diretores 
(administrativo/financeiro/jurídico, eventos e logística/
rh, marketing). Marchiori (2015), por presidente, vi-
ce-presidente, secretário, tesoureiro e diretores (patrimô-
nio, geral de esportes, externo de esportes, eventos, comu-
nicação e patrocínio).

A presidência tem a responsabilidade de representação 
da AAA frente as autoridades da instituição, fornecedores, 
associados e estudantes; gerenciar administrativa e politi-
camente a entidade junto aos diretores; convocar reuniões 
para discussão e deliberação de pautas; descentralizar tra-
balhos aos diretores e acompanhar o andamento. 

Por sua vez, a vice-presidência figura como auxiliar à 
presidência, com a função de desenvolver demandas por 
ele solicitadas, assim como substitui-lo em eventualidades. 

 
Tabela 4 
Estrutura administrativa das AAAs – UFMS/Cidade Universitária – 
2019 

Funções Absoluta Relativa 
Presidente 17 100% 
Esportes 16 94.11% 
Marketing 16 94.11% 
Vice-presidente  15 88.23% 
Financeiro 14 82.35% 
Secretaria 14 82.35% 
Eventos 13 76.47% 
Tesouraria  12 70.58% 
Patrocínio 6 35.29% 
Comunicações 5 29.41% 
Produtos 4 23.52% 
Estagiários 3 17.64% 
Patrimônio 3 17.64% 
Bateria 2 11.76% 
Filantropia 2 11.76% 
Administrativo/Relações Sociais/ 
Conselho Fiscal/Artes/E-Sports/ 
Convênio/ Operações 

1 5.88% 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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e sistemas, direito desportivo, gestão de eventos esportivos, 
marketing, marketing digital, liderança voluntária.

Experiências dos diretores com aulas de Educação 
Física, treinamentos e competições esportivas

No que concerne às experiências com Educação Física/
Esportes anteriormente ao ingresso na vida universitária, 
conforme Tabela 5, 72.72% informou sempre participar 
das aulas de Educação Física, 56.81% treinou alguma mo-
dalidade esportiva na etapa da Educação Básica e 45.45% 
participou de competições. Sempre participar nas aulas de 
Educação Física predominou entre todas diretorias – Espor-
tes 94.44% (17), Baterias 71.42% (5), Eventos - 75% (3), 
Marketing 66.66% (3), Financeira/Tesouraria 50% (2), 
Associados 100% (1) e Parcerias 100% (1). Participar de 
treinamento de alguma modalidade esportiva predominou 
apenas nas diretorias de Esportes - 77.77% (14), Baterias 
57.14 (4), Eventos 75% (3) e Marketing 66.66% (2). Por 
seu turno, participar de competições esportivas predomi-
nou somente na Diretoria de Esportes 72.22% (13).

Em que pese contar com uma estrutura organizacional 
semelhante a clubes esportivos ou empresas, o trabalho 
desenvolvido é pautado por pessoas voluntárias, não dis-
pondo de cursos de gestão esportiva ou anos de experiência 
voltados para essa área (Palma, et al., 2018). Mesmo apre-
sentando conhecimentos de gestão advindas da experiên-
cia prática, (elemento importante a ser considerado), para 
gestores de atléticas do Distrito Federal há necessidade de 
aprimoramento em gestão por parte dos membros através 
de cursos (Oliveira, 2016; Aguiar, & Santos, 2022).

Ao considerar que a gestão exige planejamento bem 
estruturado - organização de competições, levantamento 
de atletas, modalidades, comunicação, liderança, gestão 
de pessoas, gestão de riscos, gestão de processos, captação 
de recursos, elaboração e comercialização de produtos, 
organização de festas e gerenciamento financeiro - , mes-
mo diante do protagonismo do voluntariado estudantil na 
gestão do esporte universitário, a capacitação aos líderes 
estudantis que atuam frente ao esporte universitário se faz 
oportuna, dado ampliar a capacidade de gerenciamento dos 
diversos elementos que as AAAs exigem. 

Isto porque a gestão demanda planejamento bem es-
truturado, com organização de competições, levantamen-
to de atletas, modalidades, comunicação, liderança de 
pessoas, gestão de riscos, gestão de recursos financeiros 
(Palma, et al., 2018), capacitação de patrocínios, elabo-
ração de produtos, organização de festas, gerenciamen-
to contábil. Ao reconhecer a relevância do voluntariado, 
entende-se que cursos de pequenas duração seriam per-
tinentes e favoreceriam avanços no desenvolvimento das 
atribuições atinentes a cada setor da estrutura hierárqui-
ca das atléticas. Certamente, a proposta não consiste em 
uma formação profissional à essas lideranças, mas sim no 
fomento de cursos de curta ou média duração, de modo 
que princípios balizadores e úteis ao maior sucesso geren-
cial sejam viabilizados. 

Tal iniciativa poderia partir das próprias LIGAS (ou ges-
tores das universidades) de modo a tratar de temas transdis-
ciplinares da gestão por meio de trocas de experiências ou 
minicursos. As LIGAS são instâncias colegiadas compostas 
por integrantes das AAAs vinculadas a vários cursos que dia-
logam com questões afetas ao gerenciamento – organização 
de eventos (Educação Física), Legislação esportiva (Direi-
to), Orçamento e fluxo contábil (Ciências Contábeis), ad-
ministração e gerenciamento (Administração), mídias, pro-
paganda e marketing (Comunicação Social, Administração, 
Economia), prevenção e primeiros socorros (Fisioterapia), 
portanto, com saberes importantes de serem compartilha-
dos. Outras possibilidades viáveis são os cursos online, como 
aqueles disponibilizados pela CDBU, versando sobre edu-
cação financeira para universitários, jornalismo esportivo, 
fundamentos técnicos e táticos do futebol, futsal – métodos 

 
Tabela 5 
Participação nas aulas de Educação Física e experiências dos gestores das AAAs 
– UFMS/Cidade Universitária – 2019 – com o esporte antes do ingresso na 
instituição 
 Frequência 

Absoluta Relativa 
Participação nas aulas de Educação Física 
Sempre  32 72.72% 
Às vezes 4 9.09% 
Nunca 8 18.18% 
Treinou alguma modalidade esportiva na Educação Básica 
Sim 25 56.81% 
Não 19 43.18% 
Modalidades praticadas na Educação Básica 
Voleibol  7 25.92% 
Handebol 5 18.51% 
Futebol  5 18.51% 
Futsal 4 14.81% 
Basquete 4 14.81% 
Judô 3 11.11% 
Atletismo 2 7.40% 
Natação 2 7.40% 
Tênis/Muay Thay 1 3.70% 
Participação de competições esportivas 
Sim 20 45.45% 
Não 24 54.54% 
Níveis das competições 
Municipal 9 36% 
Estadual 11 44% 
Nacional 3 12% 
Internacional 2 8% 
Modalidades que competiam 
Futsal 5 20% 
Futebol de campo / Futebol 5 20% 
Handebol 4 16% 
Judô 3 12% 
Basquete 3 12% 
Vôlei 2 8% 
Natação/ Karatê/Atletismo/Jiu-jitsu 1 4% 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
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os motivos foram diversos, com realce, entre eles, para 
falta de tempo e de oportunidades (Tabela 6), barreiras 
recorrentes e predominantes nas investigações sobre os 
fatores que limitam e dificultam experiências de atividades 
físicas de lazer e esportes em diferentes segmentos 
populacionais no Brasil.

A falta de tempo configura-se como uma das principais 
barreiras à ocupação do tempo com atividades físicas na 
adolescência (Müller, & Silva, 2013), condição que pode 
estar relacionada as cobranças sociais a respeito da prepa-
ração e qualificação para o futuro, pois na adolescência es-
pera-se o empenho com os estudos de modo a lograrem 
êxito no ingresso ao Ensino Superior, seleções essas que 
frequentemente são mais disputadas e acirradas em insti-
tuições públicas, como a qual os participantes desse estudo 
são oriundos.

Por seu turno, no período universitário, a falta de tem-
po tem se reverberado como barreiras as experiências de 
lazer de estudantes de Ensino Superior em diferentes países 
– Brasil (Sousa, et al., 2013), Colômbia (Henao, & Areva-
lo, 2016), Espanha (Martínez-Lemos, et al., 2014), Reino 
Unido (Blake, et al., 2007) e Turquia (Daskapan, et al., 
2006), condição que, com o avançar dos semestres, em 
consequência do acúmulo de atividades acadêmicas e/ou 
laborais, torna-se ainda mais influente (Fontes, & Vianna, 
2009; Godoy-Cumillaf, et al., 2022), o que corrobora com 
que o percentual de discentes brasileiros envolvidos com 
esse tipo de atividade seja baixo (Tavares, et al., 2020), 
condição também evidenciada na Colômbia (Pinillos-Pati-
ño, et al., 2022).

A realidade vivenciada por estudantes universitários 
exige que alternativas sejam criadas de modo a promover 
mudanças e possibilitar que disponham de maior acesso aos 
esportes e atividades físicas de lazer, pois os efeitos positivos 
das experiências com essas vivências são vários e ultrapas-
sam os benefícios fisiológicos, favorecendo a promoção da 
saúde (Panatto, et al., 2019), a autoestima e qualidade de 
vida (González, & Froment, 2018) e aumento do bem-estar 
subjetivo (Pereira, et al., 2018). 

Esses dados indicam o papel relevante que a Educação 
Física enquanto componente curricular obrigatório da Edu-
cação Básica tem na vida esportiva na idade universitária, 
pois além das escolas e universidades com orientação de 
professores serem instituições em que a maioria dos bra-
sileiros iniciaram a prática esportiva (Brasil, 2015), no 
presente estudo indicou que independente da diretoria, a 
maioria sempre frequentou as aulas. 

Os eventos os quais as AAAs estão envolvidas não mais 
se limitam aos esportes, haja vista a presença de compe-
tições que exigem outras habilidades, como a musical e 
acrobacias ginásticas, empregadas em Desafios de Bate-
rias, Desafio de Charangas, Desafio de Cheerleaders em 
eventos da Liga Esportiva das Engenharias do Paraná e Liga 
Jurídica Mineira, ambas em 2018 (Malaguti, Rojo, & Sta-
repravo, 2020). 

O associativismo estudantil corrobora não apenas para 
o desenvolvimento da cultura esportiva no contexto uni-
versitário, mas também para outras experiências culturais, 
como a organização de festas e bailes, observados desde a 
sua criação (Pessoa, & Dias, 2020) aos dias de hoje (Ferreira 
et al., 2022, Palma et al., 2018). 

O campo de atuação nas últimas décadas ampliou, pas-
sando a desenvolver ações relacionadas a organização e 
participação em eventos, campeonatos internos, olímpia-
das interatléticas, competições universitárias regionais e 
nacionais; organização e participação em festas, calouradas 
e festivais; treinos das equipes esportivas, baterias, charan-
gas e cheerleaders; confecção de produtos personalizados; 
recepção de calouros e campanhas de doação; palestras, as-
sembleias e workshop (Pereira, & Silva, 2019). 

Com isso, novos espaços para participação da gestão fo-
ram criados, dado a caracterização das mesmas em moldes 
de estrutura gerencial de empresas. Neste sentido, o conta-
to com a Educação Física enquanto componente curricular 
pode favorecer a ocupação de funções nas atléticas em suas 
diferentes diretorias (esportivas, baterias, eventos, marke-
ting, parecerias, associado), denotando que o esporte, in-
dependente da função, figura como aglutinador de univer-
sitários ao seu entorno.

Por outro lado, a participação em competições esporti-
vas como atleta demonstrou ser preponderante para ocupar 
o cargo de diretor de esporte. Isto pode estar relacionado 
ao fato histórico que por longa data permeou o esporte, em 
que atletas, pelas habilidades técnicas adquiridas, acabam 
ocupando funções relacionadas a parte esportiva, por vezes, 
figurando como treinadores. 

Motivos da não participação em treinamentos es-
portivos

Dentre aqueles que não tiveram experiências com 
o esporte anteriormente ao Ensino Superior (38.64%), 

 
 
 

 
Tabela 6 
Barreiras a vivência dos esportes por gestores das AAAs – UFMS/Cidade 
Universitária – 2019 – não praticantes antes do ingresso na instituição 

Fatores que atuam como barreiras Frequência 
Absoluta  Relativa  

Falta de tempo 4 28.56% 
Não tive oportunidades 3 21.42% 
Nunca tive incentivo 2 14.28% 
Sedentarismo/Preguiça 2 14.28% 
Meus pais tinham medo de eu me machucar  1 7.14% 
Nunca fui “boa” em esportes 1 7.14% 
Não sou muito chegada em esportes 1 7.14% 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
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como entidades relevantes para integração comunitária, 
promoção cultural esportiva e artística, com possibilidades 
para o desenvolvimento pessoal e profissional. 

Mediante aos dados obtidos, entende-se que funções 
compartilhadas no contexto universitário em prol do esporte 
figura como uma estratégia importante, aonde setores es-
portivos ligados a administração central gerenciem a oferta 
de ações à comunidade externa através de projetos de ex-
tensão e as LIGAS Universitárias, coordenem juntamente 
com as AAAs o esporte de competição e de lazer dirigidos 
aos associados, dado que dispõem de estrutura organizacional 
e recursos humanos voluntários para exercício das funções, 
podendo, tal quadro ser melhorado por meio de formação 
contínua transversal entre os diversos cursos envolvidos.

Em que pese as contribuições do presente estudo para 
melhor compreensão da organização, composição e es-
trutura organizacional, de modo a melhor compreender a 
atuação das mesmas no âmbito universitário, assim como os 
impactos do trabalho por elas desenvolvido, sugere-se que 
novos estudos ocorram, de modo a conhecer a estrutura 
administrativa e de gestão das AAAs em nível mais abran-
gente, como o estadual, regional e nacional, perspectivan-
do a ampliação das discussões sobre a política de esporte 
universitário e a atuação do associativismo no país; que o 
impacto comunitário, esportivo e cultural das AAAs sejam 
analisados, a fim de a contribuir com a melhor compreensão  
efetividade de suas ações.
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